
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.735 - RJ 

(2016/0291942-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALCINEA HENRIQUETA DA SILVA VIANNA 
AGRAVANTE : MARIA IVONETE SILVA 
AGRAVANTE : HERUNDINA SOARES MATHIAS NETTO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 
DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. LEI N. 8.880/1994. 
PAGAMENTO REALIZADO NO INÍCIO DO MÊS SUBSEQUENTE AO DE 
REFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. ANÁLISE DO MOMENTO EM 
QUE, DE FATO, OCORREU O PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento segundo o qual a ampla 
devolutividade do recurso ordinário não pode ser levada ao extremo de permitir-se a 
livre discussão de temas que não foram objeto da exordial e sequer restaram 
enfrentados pela Corte de origem, daí porque é vedada a inovação recursal.
2. No  caso dos autos, a análise da data do efetivo pagamento do servidor   demanda,  
 necessariamente,  novo  exame  do  acervo fático-probatório, esbarrando no óbice 
da Súmula 7/STJ . 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.735 - RJ 

(2016/0291942-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALCINEA HENRIQUETA DA SILVA VIANNA 
AGRAVANTE : MARIA IVONETE SILVA 
AGRAVANTE : HERUNDINA SOARES MATHIAS NETTO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de Alcinea Henriqueta da Silva Vianna e outros em face de 

decisão de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. 
DIFERENÇAS SALARIAIS. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. LEI 
N. 8.880/1994. PAGAMENTO REALIZADO NO INÍCIO DO MÊS 
SUBSEQUENTE AO DE REFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. 
ANÁLISE DO MOMENTO EM QUE, DE FATO, OCORREU O PAGAMENTO 
DOS SERVIDORES PÚBLICO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚM. N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PARA 
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A parte agravante alega, preliminarmente, a necessidade de retorno dos autos ao 

Tribunal de origem, nos termos do art. 1.036 do CPC/2015, em razão da repercussão geral do RE 

561.836/RN, que se amolda ao caso dos autos. Sustenta ainda, que não é o caso de aplicação da 

Súmula 7/STJ, eis que a questão discute apenas matéria de direito. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à julgamento no 

órgão colegiado. 

Impugnação às fls. 639/642-e.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 
DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO. LEI N. 8.880/1994. 
PAGAMENTO REALIZADO NO INÍCIO DO MÊS SUBSEQUENTE AO DE 
REFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. ANÁLISE DO MOMENTO EM 
QUE, DE FATO, OCORREU O PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚM. N. 7 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento segundo o qual a ampla 
devolutividade do recurso ordinário não pode ser levada ao extremo de permitir-se a 
livre discussão de temas que não foram objeto da exordial e sequer restaram 
enfrentados pela Corte de origem, daí porque é vedada a inovação recursal.
2. No  caso dos autos, a análise da data do efetivo pagamento do servidor   demanda,  
 necessariamente,  novo  exame  do  acervo fático-probatório, esbarrando no óbice 
da Súmula 7/STJ . 
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece prosperar.

De pórtico, no que se refere à preliminar indicada pela parte ora agravante, cumpre 

destacar que não foi abordada em momento anterior, salvo quando da interposição do presente 

agravo. Assim,é irrefragável que tal tema não pode ser apreciados por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância. 

A respeito do assunto, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento segundo o qual a ampla devolutividade do recurso ordinário não pode ser 

levada ao extremo de permitir-se a livre discussão de temas que não foram objeto da 
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exordial e sequer restaram enfrentados pela Corte de origem, daí porque é vedada a 

inovação recursal. (RMS 20.854/ES, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 09/02/2010, DJe 24/02/2010).

Ademais, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, firmada no julgamento do 

REsp n. 1.101.726/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, afirma ser necessária a 

observação da sistemática contida na Lei n. 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que a data 

efetiva do pagamento da remuneração deve ser a considerada para fins de apuração de eventual 

prejuízo dos servidores. 

Confira-se a ementa do julgado mencionado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N. 8.880/94. DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
[...] 
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do mês têm 
direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida 
pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses 
de novembro de 1993 a fevereiro de 1994. 
[...] 
5. Recurso especial conhecido em parte e provido. 
(REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

Portanto, o suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento da 

remuneração/proventos ocorrer no final do mês. Sobre esse ponto, o seguinte precedente recente 

da Segunda Turma do STJ:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALORES 
(URV). DIFERENÇA SALARIAL DE 11,98%. OBSERVÂNCIA DA DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal de origem entendeu que "o sindicato Apelante em nenhum momento 
da instrução processual juntou qualquer documento capaz de comprovar que seus 
substituídos perceberam seus vencimentos e proventos exatamente no dia 20 dos 
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meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994. Somente 
com tal prova seria possível verificar que os mesmos teriam direito a perceber a 
citada diferença de 11,98%. Se outra fosse a data, outro também seria o 
percentual." (fl. 209, e-STJ) 
2. Conforme se observa, o acórdão proferido na instância ordinária está 
assentado em fundamentos fático-probatórios, de modo que não é possível 
infirmar sua conclusão, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 
3. Não assiste razão ao agravante quando afirma que não é necessária a instrução 
probatória para concluir que o pagamento dos servidores é feito sempre no dia 20 
de cada mês. Em verdade, determina o art. 168 da CF que o repasse dos recursos 
orçamentários do Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública será feito em duodécimos, até o vigésimo dia do mês. 
4. Dessarte, não se pode concluir que os pagamentos dos servidores são feitos 
exatamente no mesmo dia 20 em todos os meses. É por este motivo que o 
Tribunal de origem exigiu a prova do dia em que houve o efetivo pagamento, e o 
recorrente não logrou demonstrar. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 108.975/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 19/02/2013)

Ou seja, com base nas premissas jurídicas expostas, percebe-se a necessidade de 

averiguação do momento em que os recorridos perceberam seus rendimentos para atestar 

eventual direito à percepção de resíduos da conversão do padrão monetário para URV. Em 

função da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, se o servidor recebeu 

valores no início do mês, nada mais há para receber. 

A esse respeito, destaca-se que o Tribunal de origem expressamente destacou que a 

remuneração, além de observar os critérios legais da Lei n. 8.880/1994, foi paga no início do mês 

subsequente ao de referência. Confira-se (fl. 359-e):

Verifica-se dos documentos anexados a fls. 246/253, que os servidores do Estado 
do Rio de Janeiro recebiam os seus vencimentos nos primeiros dias do mês 
seguinte ao trabalhado. 
Desta forma, os agravantes não fazem jus ao reajuste pleiteado.

Logo, a acolhida da pretensão recursal - no tocante à existência de diferenças salariais 

consequentes da conversão equivocada do padrão monetário em 1994 - depende de exame do 

conjunto probatório dos autos com o intuito de aferir se as remunerações dos servidores públicos 

estaduais foram pagas no início do mês subsequente ao de referência, já nos moldes da Lei n. 

8.880/1994. Ocorre que essa tarefa não é possível em recurso especial no termos da Súm. n. 7 

do STJ.

A corroborar o entendimento, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  
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RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. DIFERENÇAS DECORRENTES  DA  URV.  DATA DO EFETIVO 
PAGAMENTO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS.  INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  dessa  Corte, ao julgar o REsp. 1.101.726/SP, 
representativo  de  controvérsia,  de relatoria da eminente Ministra MARIA  
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  decidiu  que os Servidores, cujos vencimentos  
eram  pagos  antes  do último dia do mês, têm direito à conversão  dos  
vencimentos de acordo com a sistemática estabelecida pela  Lei 8.880/1994, 
adotando-se a URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 
1993 a fevereiro de 1994.
2.  No  caso dos autos, o acórdão recorrido reconheceu o direito dos Servidores  
ao reajuste, consignando ser devido apenas àqueles cujos vencimentos  eram  
pagos  antes  do último dia do mês. Tal conclusão deve  ser  mantida,  porquanto  
a  discussão  acerca  da ausência de elementos  probatórios  capazes  de  
demonstrar  que  os  Servidores suportaram  prejuízos decorrentes da conversão 
da moeda não dispensa a  incursão  no  conjunto fático-probatório dos autos, 
medida vedada ante  o  óbice  contido na Súmula 7/STJ. No mesmo sentido: 
AgInt. no REsp.  1.598.656/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
3.10.2016 e  AgInt  no  AREsp.  877.282/RJ,  Rel.  Min.  HERMAN  
BENJAMIN, DJe 5.9.2016.
3.   Agravo Interno do Estado do Rio de Janeiro desprovido.
(AgInt no REsp 1509215/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 09/03/2017)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS OU PROVENTOS EM URV  PELA  LEI  N.  8.880/94.  DATA 
DO EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA  7/STJ.  INVIÁVEL  A  ALEGAÇÃO  DE VIOLAÇÃO DO ART. 333, 
I, DO CPC/73. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1.  A  jurisprudência  do  STJ,  ao  julgar  o REsp n. 1.101.726/SP, representativo  
de  controvérsia,  firmou-se  no  sentido  de que os vencimentos de servidores 
pagos antes do último dia do mês devem ser convertidos de acordo com a 
sistemática estabelecida pela Lei n.
8.880/94,  adotando-se  a URV da data do efetivo pagamento nos meses de 
novembro de 1993 a fevereiro de 1994.
2.  Contudo,  o  Tribunal  de  origem consignou que o Estado réu não logrou  
comprovar a data de fechamento da folha, bem como da URV que utilizou,  
concluindo pela defasagem salarial. Assim, para acolher a pretensão  da  parte  
agravante,  modificando a afirmação da Corte a quo,  seria necessário o reexame 
da matéria fático-probatória, o que é  vedado  em  sede  de  recurso  especial, nos 
termos do verbete de Súmula 7 desta Egrégia Corte.
3.  É inviável a alegação de infringência ao art. 333, I, do CPC/73, pois, para se 
decidir sobre a aptidão das provas carreadas aos autos a  fim  de  demonstrar  a  
existência  do  direito  autoral,  faz-se necessário  o  exame  acurado do acervo 
fático da causa, o que não é possível em sede de recuso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1617606/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO  DA  MOEDA.  UNIDADE  REAL  DE  
VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO.   AUSÊNCIA   DE   
PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA   282/STF. COMPROVAÇÃO  DE  
PREJUÍZO.  DATA  DO  EFETIVO  PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS.  
ANÁLISE  DE  LEI  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS 7/STJ E 
280/STF.
1.  As  matérias  pertinentes  ao  prazo  prescricional e à eventual reestruturação  
na carreira dos servidores não foram apreciadas pela instância  judicante  de  
origem,  tampouco  foram  opostos embargos declaratórios  para  suprir eventual 
omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice 
da Súmula 282/STF.
2.  Conforme  precedentes desta Corte, "os servidores municipais tem direito  ao  
acréscimo  da diferença decorrente da conversão de seus vencimentos  para  a 
Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 8.880/1994,  devendo-se  
considerar a data do efetivo pagamento, não sendo  admissível  a  compensação  
entre o pagamento da recomposição decorrente  da conversão da URV com 
posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza jurídica diversa" (AgRg no 
AREsp 500.227/PA, Rel.  Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015).
3.  No  caso dos autos, a análise das alegação trazidas no especial, acerca  da  
ausência  da defasagem remuneratória e a data do efetivo pagamento,   
demandaria,   necessariamente,  novo  exame  do  acervo fático-probatório  e  de  
dispositivos  de lei local, esbarrando nos óbices das Súmula 7/STJ e 280/STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1620187/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0291942-3 AREsp 1.010.735 / 

RJ

Números Origem:  02261784320138190001  201624508898

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCINEA HENRIQUETA DA SILVA VIANNA 
AGRAVANTE : MARIA IVONETE SILVA 
AGRAVANTE : HERUNDINA SOARES MATHIAS NETTO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCINEA HENRIQUETA DA SILVA VIANNA 
AGRAVANTE : MARIA IVONETE SILVA 
AGRAVANTE : HERUNDINA SOARES MATHIAS NETTO 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : FELIPE DE MELO FONTE E OUTRO(S) - RJ140467 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1607045 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  8 de 4


